
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.708 - RJ (2018/0210529-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES VASCONCELOS BATISTA 
ADVOGADO : LORESTIM PEREIRA CARDOSO BISNETO  - RJ157131 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos do disposto no art. 
932, III, do CPC/2015, c/c o princípio estabelecido na Súmula 182/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES VASCONCELOS BATISTA 
ADVOGADO : LORESTIM PEREIRA CARDOSO BISNETO  - RJ157131 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão da Presidência da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, a decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 83/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. 

Nas razões do agravo, o agravante sustenta que "... na esfera admissibilidade do apelo 

extremo é, sem sombra de dúvidas, a matéria de índole infra-constitucional, muito embora 

também contenha matérias a serem discutidas pela via do extraordinário, aliás como ocorreu no 

presente caso... É precário dizer-se que o recurso não preenche as condições de admissibilidade 

no particular, quando sequer houve exame efetivo dos temas nele propostos." (fl. 206 e-STJ)

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão para viabilizar o regular seguimento do 

recurso interposto ou julgamento pelo Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1788793 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.708 - RJ (2018/0210529-0)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos do disposto no art. 
932, III, do CPC/2015, c/c o princípio estabelecido na Súmula 182/STJ.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece acolhimento.

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, pois a agravante não 

impugnou de forma específica os fundamentos da decisão que culminaram na não admissão do 

recurso especial.

Na decisão de admissibilidade, o Tribunal de origem inadmitiu o apelo especial em razão 

da incidência das súmulas 7 e 83 do STJ.

Todavia, nas razões do agravo interno, o agravante, por sua vez, não impugna os 

capítulos da decisão de admissibilidade que conclui pela incidência das súmulas 

supramencionadas.

Como salientado na decisão agravada, no agravo contra a inadmissão do recurso 

especial, o agravante deve demonstrar, par e passo, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 

especial. Para tanto, é dever do recorrente "impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, 
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autônomos ou não, pois não existe identidade entre a lógica da Súmula nº 182 do STJ e a da 

Súmula nº 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do agravo em especial, 

obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de 

modo específico" (AgRg no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/02/2012; AgRg no AREsp 496.732/CE, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/03/2015). A propósito, os 

seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. RECURSO INADMISSÍVEL.
1. A teor do que dispõem o art. 932, III, do CPC/2015 e a Súmula 182 do STJ, o 
agravo interno deve infirmar todos os fundamentos da decisão atacada, sob pena 
de não ser conhecido.
2. Na hipótese dos autos, o agravante não impugnou nenhum dos fundamentos da 
decisão agravada, notadamente a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF e 7 
do STJ, limitando-se a repisar a tese sustentada no agravo em recurso especial.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 532.423/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica 
e suficientemente demonstrada.
3. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou a 
jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1600403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. PACOTE TURÍSTICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ACÓRDÃO ALINHADO À   
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO COM 
BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS PECULIARES DO CASO CONCRETO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do  NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado  
Administrativo nº 2 aprovado  pelo  Plenário do STJ na sessão  de  9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
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admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o agravante  deve  
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, 
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do especial 
interposto, sob pena de não ser conhecido, conforme os termos da Súmula nº 
182 do STJ.
3. Ocorrendo a majoração do valor do dano moral pelo Tribunal local com  base  
na peculiaridade das circunstâncias fáticas delineadas na lide, inviável a sua  
revisão  no âmbito do recurso especial. Tem aplicação a Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo parcialmente conhecido e não provido.
(AgRg no AREsp 795.251/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

Do Regimento Interno desta Corte de Justiça, cita-se o art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, segundo o qual "o agravo interposto de decisão que não admitiu o recurso especial 

obedecerá, no Tribunal de origem, às normas da legislação processual vigente. Parágrafo único. 

Distribuído o agravo e ouvido, se necessário, o Ministério Público no prazo de cinco dias, o relator 

poderá: I - não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha 

impugnado especificamente TODOS os fundamentos da decisão recorrida".

Por fim, a reforçar esse entendimento, o Código de Processo Civil de 2015 é no sentido 

de que não deve ser conhecido o recurso que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida (art. 932, III, 3ª parte).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0210529-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.347.708 / 
RJ

Números Origem:  00632091220164025101  2016.51.01.063209-2  201651010632092

PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES VASCONCELOS BATISTA 
ADVOGADO : LORESTIM PEREIRA CARDOSO BISNETO  - RJ157131 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SONIA REGINA GOMES VASCONCELOS BATISTA 
ADVOGADO : LORESTIM PEREIRA CARDOSO BISNETO  - RJ157131 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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